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RESUMO – Nas últimas décadas a forma de desenvolvimento urbano unido com o rápido 

crescimento populacional vem trazendo consequências para o meio ambiente e consequentemente 

para os recursos hídricos. Dentre os poluentes que vem atingindo as matrizes aquáticas, os poluentes 

emergentes merecem bastante atenção. Os contaminantes emergentes podem ser tanto de origem 

antrópica, oriundos de efluentes domésticos, industriais, hospitalares e atividades agrícola e pecuária, 

quanto de ocorrência natural presentes em diferentes espécies de plantas, por exemplo. Estes 

compostos têm o potencial de entrar no ambiente e causar efeitos adversos ecológicos e/ou na saúde 

humana, mas ainda não são bem compreendidos, principalmente pelo fato de não estarem inclusos 

em programas de monitoramento de rotina. Uma das grandes problemáticas destes poluentes, é que, 

além de serem persistentes no meio ambiente, os mesmos são apenas parcialmente eliminados em 

tratamentos de águas convencionais. Esta pesquisa tem como principal objetivo apresentar os 

poluentes emergentes e a contaminação dos recursos hídricos brasileiros por estes compostos. Com 

o exposto, é de suma importância que haja um maior monitoramento tanto qualitativo quanto 

quantitativo dos recursos hídricos, para que dessa forma seja possível um melhor planejamento para 

o tratamento e melhoria da qualidade ambiental dos recursos hídricos. 
 

ABSTRACT– Over the last decades the urban development allied to the rapid population growth has 

brought consequences to the environment and consequently to water resources. Among the pollutants 

that are reaching aquatic environments, the emerging pollutants requires attention. The emerging 

contaminants originate from anthropogenic sources, such as domestic, industrial, hospital wastewater 

and agricultural and livestock activities, as well as from natural sources, such as some species of 

plants. These compounds have the potential to enter the environment and cause adverse effects on the 

environment and/or human health. However, these effects are still not well understood mostly due to 

the fact that the emerging pollutants are still not included in routine monitoring programs. One of the 

great problems of these pollutants is that besides being persistent in the environment they are only 

partially eliminated in conventional water treatments. The main objective of this research is to present 

the emerging pollutants and the contamination of Brazilian water resources by these compounds. In 

face of that, it is extremely important to have a greater qualitative and quantitative monitoring of 

water resources in order to have a better planning for the treatment and improvement of the 

environmental quality of water. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os efeitos da urbanização e das demais atividades antropogênicas, associados ao rápido 

crescimento populacional das últimas décadas são facilmente visualizados nos ecossistemas 

aquáticos. Muitos rios, córregos, lagos e reservatórios têm sido degradados em consequência do 

impacto crescente das atividades humanas (BUZELLI et al., 2013; WENGRAT et al., 2011). 

Um número significativo de poluentes emergentes resultantes da poluição pontual e difusa está 

presente no meio aquático. A presença de contaminantes emergentes no ambiente aquático pode vir 

a ser uma ameça à saúde humana, pois os recursos hídricos apresentam vários usos, como a produção 

de alimentos, abastecimento e atividades de recreação (HARTMANN et al., 2018). De acordo com 

Geissen et al. (2015) os contaminantes emergentes têm o potencial de entrar no ambiente e causar 

efeitos adversos ecológicos e/ou na saúde humana. 

Os contaminantes emergentes são centenas de compostos que têm sido detectados no meio 

ambiente, tanto de origem antrópica (presentes em efluentes domésticos, industriais, hospitalares e 

aqueles provenientes das atividades agrícola e pecuária), quanto de ocorrência natural (presentes em 

diferentes espécies de plantas, por exemplo), podendo apresentar algum risco ao ecossistema 

(MONTAGNER et al., 2017). 

Por não estarem inclusos em programas de monitoramento de rotina, o comportamento, destino 

e efeitos ecotoxicológicos dos contaminantes emergentes no meio ambiente ainda não são bem 

compreendidos (GEISSEN et al., 2015).  

Dependendo dos resultados de estudos sobre toxicidade e/ou efeitos adversos no meio 

ambiente, na saúde humana e animal, além de dados provenientes de monitoramentos relativos à 

ocorrência dos contaminates emergentes no meio ambiente, estes podem se tornar candidatos para 

futuras regulamentações (DE JESUS GAFFNEY et al., 2014). 

O equilíbrio quali-quantitativo de um corpo hídrico é fundamental para a manutenção dos 

processos naturais do ecossistema, bem como para a saúde e atividades humanas (LEITHOLD et al., 

2017). A descarga de contaminates químicos emergentes nos corpos hídricos tem sido alvo de 

preocupação por parte da comunidade científica internacional, devido ao fato de que anualmente 

muitos compostos químicos são sintetizados e lançados no ambiente, com consequências 

imprevisíveis (DE JESUS GAFFNEY et al., 2014), podendo vir a comprometer a qualidade da água 

dos corpos hídricos e os seus possíveis usos. 

O avanço de novas técnicas e intrumentações analíticas tem possibilitado, com o passar dos 

anos, a detecção de concentrações muito baixas de produtos químicos na água natural e potável. Os 
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baixos níveis de contaminantes emergentes na água talvez não causem efeitos letais imediatos nos 

humanos porém podem promever impactos desastrosos, a longo termo, na saúde humana (SHI et al., 

2012). 

O termo contaminante emergente não é necessariamente aplicado apenas aos novos compostos. 

De acordo com Houtman (2010) os contaminantes emergentes se enquadram em três categorias: a 

primeira engloba os componentes recentemente desenvolvidos e que foram inseridos no meio 

ambiente, a exemplo dos novos produtos industriais; a segunda categoria compreende compostos que, 

mesmo estando presentes no ambiente por um longo período, podem ser detectados devido ao 

desenvolvimento de novas técnicas analíticas e/ou biológicas avançadas; a terceira categoria envolve 

compostos possivelmente conhecidos por um longo tempo, porém apenas reconhecidos recentemente 

como causadores potenciais de efeitos adversos em ecossistemas e humanos. Portanto, alguns grupos 

de contaminantes emergentes não considerados nocivos ao meio ambiente e a saúde humana no 

presente, podem apresentar altos níveis de preocupações com o passar do tempo. 

Nesse contexto, a presente pesquisa tem como objetivo apresentar uma revisão sobre as 

problemáticas dos contaminantes emergentes, bem como a poluição dos recursos hídricos brasileiros 

por estes compostos. A ocorrência de tais contaminantes nos corpos hídricos implica em questões de 

saúde pública e impactos no meio. Conhecer os riscos que estão associados às centenas de novos 

compostos que ainda não estão contemplados nas legislações vigentes leva à possíveis antecipações 

e mitigações de danos sérios para as futuras gerações. 

 

2. POLUIÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 

A poluição dos rios é um dos maiores problemas ambientais em todo o mundo, causando efeitos 

negativos para a saúde ambiental e prejudicando a manutenção das condições básicas de qualidade 

da água para seus diversos usos. Este tipo de poluição tem origem principalmente no lançamento de 

esgoto doméstico e industrial, assim como pode ser causada por detritos do solo que são incorporados 

à água durante escoamento superficial e por infiltrações naturais de mananciais subjacentes a solos 

contaminados. Como consequência destes lançamentos, podem ocorrer problemas de saúde na 

população, causados por ingestão de alimentos provenientes das águas contaminadas e pelo contato 

direto com esta água, que pode veicular agentes nocivos químicos ou biológicos (OLIVEIRA et al., 

2016). 

No meio urbano, em áreas de densa população humana, os cursos de água recebem uma grande 

quantidade de esgoto doméstico e industrial, como também sedimentos e resíduos sólidos urbanos. 



  
    

 

XIV Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 
  

4 

Deste modo, rios urbanos são transformados, perdendo suas características naturais e alterando a 

qualidade de suas águas (YU et al., 2013; ZHOU et al., 2011). 

Em 2007 existiam cerca de 1,1 bilhões de pessoas no mundo sem acesso a água segura e 2,6 

bilhões sem saneamento adequado, contribuindo de forma direta para a morte de 4.500 crianças por 

dia, devido a doenças relacionadas a falta de saneamento. (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE 

SAÚDE, 2007). Ainda, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), o investimento de cada 

dólar em saneamento ambiental resulta em uma redução de quatro a cinco dólares de gastos em 

despesas hospitalares.  

O Brasil é um dos países mais ricos em água doce do mundo, além de possuir uma abundância 

em seu índice de pluviometria, variando entre 1000 e mais de 3000 mm/ano em mais de 90% do 

território nacional (REBOUÇAS, 2003). A grande problemática é que, segundo Castro Júnior e 

Paganini (2009), o Brasil possui um déficit bastante elevado no saneamento básico, principalmente 

quando se fala em esgotamento sanitário. Possuindo maiores déficits em áreas periféricas e zonas 

rurais, onde está concentrada a parcela mais pobre da população. 

O Índice de Qualidade de Água (IQA) é um indicador desenvolvido nos Estados Unidos em 

1970 com o intuito de avaliar a água bruta destinada ao abastecimento público após tratamento, desde 

1975 a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo realizou uma adaptação no índice para suas 

análises de qualidade para avaliar a qualidade de águas doces superficiais. O IQA analisa 

simultaneamente nove parâmetros físico-químicos e bacteriológicos, que são considerados os mais 

importantes na avaliação da água: pH, DBO, OD, temperatura da água, coliformes termotolerantes, 

nitrogênio total, fósforo total, sólidos totais e turbidez (SOS MATA ATLÂNTICA, 2018). 

A Conjuntura dos Recursos Hídricos do Brasil (2017) realizou monitoramento nas águas do 

Brasil durante o período de 2001 a 2015. O monitoramento dos corpos hídricos de grandes centros 

urbanos teve resultados de IQA, em sua maioria, classificados na categoria “BOA” representados por 

1840 pontos analisados (54%), seguido da categoria “REGULAR” com 573 (17%) e RUIM com 509 

(15%), as categorias “PÉSSIMA” e “EXCELENTE" obtiveram 223 e 236 (7%) respectivamente. 

Já a fundação SOS Mata Atlântica realizou um monitoramento em 17 estados mais o Distrito 

Federal, totalizando 230 cidades. Os indicadores obtidos neste ciclo hidrológico, de março de 2017 a 

fevereiro de 2018, revelam que dos 294 pontos analisados, 222 (75,5%) apresentam qualidade 

“REGULAR”. Em 59 pontos (20,1%) a qualidade é “RUIM” e, em 1 (0,3%) ponto “PÉSSIMA”. 

Somente 12 pontos (4,1%) apresentam qualidade “BOA” na média do ciclo e nenhum dos rios e 

apresentaram qualidade “EXCELENTE”. 
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Segundo a Conjuntura dos Recursos Hídricos do Brasil (2017), são inúmeros os fatores que 

podem vir a contribuir para melhoria da qualidade de água. Variáveis climáticas, como a mudança 

nos regimes de chuva, avanços no controle da poluição hídrica, bem como por meio do tratamento de 

esgotos, uma vez que o IQA é relativamente sensível a poluição proveniente dos esgotos domésticos. 

E também o aperfeiçoamento no controle da poluição industrial e práticas agrícolas, principalmente 

no uso de agroquímicos e manejo do solo. 

 

3. CONTAMINANTES EMERGENTES 

 

De acordo com Montagner et al. (2017), diversas substâncias vem sendo consideradas como 

contaminantes emergentes, tais como: fármacos, compostos presentes em produtos de higiene pessoal 

(ex: protetores solares), hormônios, alquilfenóis e seus derivados, drogas ilícitas, sucralose e outros 

adoçantes artificiais, pesticidas; subprodutos provenientes de processos de desinfecção de águas 

(DPB, do inglês, Desinfect by Products); retardantes de chama bromados; compostos perfluorados; 

siloxanos; benzotriazóis; ácidos naftênicos; percloratos; dioxinas; nanomateriais; líquidos iônicos e 

microplásticos. Além desses, alguns microorganismos e toxinas provenientes de algas também são 

considerados contaminantes emergentes (RICHARDSON e TERNES; 2005). 

Há uma preocupação crescente sobre a detecção de produtos químicos na água, cuja presença 

é resultante da diversidade de produtos de consumo frequente, como os produtos de saúde e cuidados 

pessoais. Os produtos químicos contidos nesses produtos, incluindo produtos farmacêuticos, 

fragrâncias, surfactantes e pesticidas, podem estar presentes nos efluentes de água residuárias por 

meio da excreção, do banho ou do descarte direto. Muitos desses produtos químicos tem sido 

documentados sobre resistirem ao tratamento de águas residuais e serem descarregados em águas 

superficiais e subterrâneas (GLASSMEYER et al., 2017). 

Os contaminantes emergentes podem ser um problema significativo com relação às águas 

superficiais e subterrâneas que são usadas na produção de água potável, pois os tratamentos 

convencionais de água potável, como o tratamento com carbono ativo, floculação e desinfecção, não 

são projetados especificamente para remover esses micropoluentes (RIVA et al., 2018). 

Segundo Riva et al. (2018), estudos recentes têm identificado uma ampla gama de produtos 

químicos em águas superficiais e subterrâneas pertencentes a diferentes classes, como fármacos e 

hormônios, drogas ilícitas, pesticidas, produtos para cuidados pessoais, adoçantes artificiais, 

compostos perfluorados, subprodutos de desinfecção, filtros UV e outros produtos químicos 

industriais detectados na faixa de ng/L - μg/L. 
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O primeiro passo para avançar no conhecimento dos contaminantes emergentes é desenvolver 

métodos analíticos para a sua detecção nas várias matrizes ambientais aquáticas, incluindo águas 

superficiais, subterrâneas, residuais e a água potável, além dos solos e sedimenos relacionados à elas. 

Esses métodos podem então ser aplicado em estudos ambientais para avaliar a ocorrência de 

contaminantes emergentes e na identificação dos compostos e áreas mais problemáticos, o que pode 

permitir a implementação de ações destinadas a melhorar a qualidade, reduzindo a exposição e/ou 

otimizando o uso de recursos hídricos (MASTROIANNI et al., 2010). 

 

4. CONTAMINANTES EMERGENTES NOS RECURSOS HÍDRICOS 

 

Em 1962, Rachel Carson publicou um livro intitulado de "Primavera silenciosa", comprovando 

inúmeras efeitos nocivos causados pelo agrotóxico DDT (dicloro-difenil-tricloroetano) tanto a saúde 

humana quanto animal, que por se tratar de um composto de potencial bioacumulador, poderia atingir 

até futuras gerações. 

Grützmacher et al. (2008) realizaram um monitoramento da presença de agrotóxicos no rio 

Piratini e no canal São Gonçalo, duranto o cultivo de arroz, na região sul do estado do Rio Grande do 

Sul.  Foram analisados 5 compostos, o quinclorac, carbofuran, clomazone, fipronil e betaciflutrina. 

O inseticida carbofuran, com uma frequência de 16 (concentração máxima de 14,99 µg kg-1), e o 

herbicida quinclorac, com uma frequência de 15 (concentração máxima de 5,34 µg kg-1), foram os 

que se apresentaram mais frequentes nas amostras analisadas. Já o clomazone (concentração máxima 

de 6,51 µg kg-1) e o fipronil (concentração máxima de 1,14 µg kg-1) foram indicados em 7 amostras, 

enquanto o betaciflutrina não foi observado em nenhum dos locais de estudo. 

Uma grande preocupação em relação aos contaminantes fármacos, é que pouco se vem 

estudando sobre esses compostos como um poluente ambiental. Apenas na década de 90 é que 

pesquisas vieram a ser realizadas sobre o tema abordado. (BUSETTI et al., 2009; PAÍGA et al., 

2014). 

VERAS et al. (2017) observaram a presença de diclofenaco em um estudo realizado no rio 

Beberibe, na divisa entre as cidades de Recife-PE e Olinda-PE. Foram realizadas três campanhas em 

dois pontos distintos do manancial. Foram realizadas três amostragens para cada ponto, onde em todas 

elas foram observadas a presença do diclofenaco. Para o ponto 1 obteve um resultado de concentração 

máxima de 0,037 mg·L-1, para o ponto 2 obteve uma concentração máxima de 0,055 mg·L-1. 

De acordo com Feitosa et al. (2013) um novo grupo de contaminantes emergentes constituído 

por drogas de abuso e substâncias pisicotrópicas tem recebido destaque em pesquisas nos últimos 
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anos. Esses contaminantes são substância cuja produção, comercialização e consumo são proibidos 

ou, em alguns países, objeto de controle. Feitosa et al. (2013) também afirmam que as drogas de 

abuso podem provocar efeitos danosos sobre ecossistemas contaminados, semelhante ao que tem sido 

observado em estudos ecotoxicológicos envolvendo drogas lícitas, como produtos farmacêuticos e/ou 

mistura de fármacos. 

Thomas et al. (2014), avaliaram a ocorrência de fármacos e cocaína no Rio Negro e em dois 

dos seus afluentes, receptores de uma grande quantidade de esgoto sem tratamento, o Igarapé Mindu 

e o Igarapé do 40, passando pela cidade de Manaus. A realização das coletas foi durante um período 

de baixa vazão, envolvendo 5 pontos de amostragem em cada um dos corpos hídricos. Os fármacos 

detectados foram amitriptilina, carbamazepina e seu metabolito carbamazepina-epóxido, citalopram, 

diclofenaco, metoprolol, propranolol e sertralina, enquanto cocaína e/ou benzoilecgonina foram 

detectados em todos, exceto em uma das amostras provenientes dos Igarapés. Uma das características 

interessantes nos dados deste trabalho foi o fato de que as concentrações de cocaína e benzoilecgonina 

estiveram presentes em níveis mais altos que os produtos farmacêuticos analizados no estudo. A 

concentração de cocaína nas amostras provenientes do Igarapé do 40 situou-se entre 800 e 5900 ng/l, 

no Igarapé Mindu foram geralmente menores, variando entre 790-1000 ng/l, enquanto que as 

concentrações de cocaína estiveram abaixo do limite de detecção (1 ng/l) nas amostras coletadas no 

rio Negro, devido aos altos níveis de diluição do mesmo. 

De acordo com Montangner et al. (2017), os fármacos de origem hormonal são preocupantes 

devido ao seu potencial de interferência endócrina, consequentemente, causando efeitos adversos em 

um organismo saudável ou em seus descendentes. 

Scurupa Machado et al. (2014) avaliaram da presença de 17β estradiol, 17α-etinilestradiol, 

estrona e progesterona em águas superficiais da cidade de Curitiba e região metropolitana, no estado 

do Paraná. O estudo compreendeu 9 meses de campanhas, realizadas em 7 pontos de amostragem 

localizados na parte mais elevada da Bacia do Iguaçu, compreendendo as sub-bacias dos rios Atuba, 

Palmital, Itaqui, Pequeno e Piraquara. Os níveis de 17β estradiol variaram entre 170 – 13450 ng/l , 

para o 17α-etinilestradiol a variação foi de 160 – 5900 ng/l, para a estrona foi de 120 – 1040 ng/l e 

progesterona variação de 70 – 450 ng/l. Ainda de acordo com os autores, estas concentrações foram 

comparadas com outros estudos no Brasil, e foi ressaltado que foram encontradas concentrações 

quase duas vezes maiores do que o relatado por outros estudos sobre a presença de hormônios em 

outros locais no Brasil. Os valores encontrados foram foram atribuídos à baixas taxas de saneamento, 

ineficiência na remoção de hormônios sexuais femininos nas estações de tratamento de esgoto e o 

aumento anual do consumo de contraceptivos. 
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5. CONCLUSÃO 

 

O aporte de poluentes emergentes nos mananciais vem sendo uma preocupação crescente pelo 

fato de serem águas destinadas ao abastecimento público, que mesmo após passada por tratamentos 

convencionais, os contaminantes não são eliminados por completo. Além do mais, estes poluentes 

são resultantes de diversos produtos de consumo frequentes como produtos farmacêuticos, 

fragrâncias, pesticidas, entre outros.  

Embora os contaminantes emergentes ocorram em baixas concentrações em águas residuais, os 

seus efeitos adversos aos organismos aquáticos, animais, e os seres humanos não podem ser 

subestimados devido à sua liberação contínua nos recursos hídricos. 

A toxicidade dos contaminantes emergentes pode ser potencializada ou minimizada pela 

mistura de vários outros compostos que adentram no meio ambiente. Então, é necessário que os 

efeitos desses contaminantes nos ecossistemas sejam investigados a fim de gerar informações com 

relação aos riscos ambientais e para a saúde humana. É imprescindível, também, a necessidade de 

estudos ecotoxicológicos para entender os riscos à exposição a esses contaminantes, principalmente 

os riscos relacionados ao interferentes endócrinos. 

É essencial um maior monitoramento qualitativo e quantitativo dos recursos hídricos, que é 

fundamental para a geração de informações sobre as condições da água, subsidiando assim a tomada 

de decisão e o planejamento da melhoria da qualidade ambiental dos recursos hídricos. 

 

AGRADECIMENTOS 

 

À FACEPE (Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco) pelas 

bolsas de pesquisa de Pós-Graduação e apoio financeiro para o desenvolvimento das pesquisas 

 

REFERÊNCIAS 

 

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (Brasil). (2017). “Conjuntura dos recursos hídricos no Brasil 

2017”. relatorio pleno/ Agência Nacional de Águas (ANA). p. 100, Brasília. 

 

BUSETTI, F.; LINGE, K.L.; HEITZ, A. (2009). “Analysis of pharmaceuticals in indirect potable 

reuse systems using solid-phase extraction and liquid chromatography–tandem mass 

spectrometry”. Journal of Chromatography A, v. 1216, n. 31, p. 5807-5818. 

 



  
    

 

XIV Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 
  

9 

BUZELLI, G.M.; CUNHA-SANTINO, M.B. (2013). “Análise e diagnóstico da qualidade da água e 

estado trófico do reservatório de Barra Bonita, SP”. Revista Ambiente & Água, Taubaté, v.8, n.1. 

CARSON, R. (1969). Primavera Silenciosa. Portico. 2 ed., p.305.  

 

DE JESUS GAFFNEY, V. et al. (2014). “Análise de fármacos em águas por SPE-UPLC-ESI-

MS/MS”. Quim. Nova, v. 37, n. 1, p. S1-S5. 

 

FEITOSA, R. S.; SODRÉ, F. F.; MALDANER, A. O. (2013). “Drogas de abuso em águas naturais 

e residuárias urbanas: ocorrência, determinação e aplicações forenses”. Quim Nova, v. 36, n. 2, p. 

291-305. 

 

GALVÃO JUNIOR, A.C.; PAGANINI, W.S. (2009). “Aspectos conceituais da regulação dos 

serviços de água e esgoto no Brasil”. Engenharia Sanitária e Ambiental, v. 14, n. 1, p. 79-88. 

 

GEISSEN, Violette et al. (2015). “Emerging pollutants in the environment: a challenge for water 

resource management”. International soil and water conservation research, v. 3, n. 1, p. 57-65. 

 

GLASSMEYER, S. T. et al. (2017). “Nationwide reconnaissance of contaminants of emerging 

concern in source and treated drinking waters of the United States”. Science of the Total 

Environment, v. 581, p. 909-922. 

 

GRÜTZMACHER D. D.; GRÜTZMACHER, A. D.; AGOSTINETTO, D. A.; LOECK, E.; ROMAN, 

R.; PEIXOTO, S. C.; ZANELLA R. (2008). “Monitoramento de agrotóxicos em dois mananciais 

hídricos no sul do Brasil.” Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental v.12, n.6, p.632–

637. 

 

HARTMANN, J. et al. (2018). “Risk governance of potential emerging risks to drinking water 

quality: Analysing current practices”. Environmental Science & Policy, v. 84, p. 97-104. 

 

HOUTMAN, C. J. (2010). “Emerging contaminants in surface waters and their relevance for the 

production of drinking water in Europe”. Journal of Integrative Environmental Sciences, v. 7, n. 4, 

p. 271-295. 

 

LEITHOLD, J. et al. (2017). “Quali-quantitative characterization of organic matter in urbanized 

drainage basins as a basis for the application of Water Resources Management Instruments.” RBRH, 

v. 22. 

 

MASTROIANNI, N.; DE ALDA, M. L.; BARCELÓ, D. (2010). “Emerging organic contaminants 

in aquatic environments: state-of-the-art and recent scientific contributions”. Contributions to 

science, p. 193-197. 

 

MONTAGNER, C. C.; VIDAL, C.; ACAYABA, R. D. (2017). “Contaminantes emergentes em 

matrizes aquáticas do brasil: cenário atual e aspectos analíticos, ecotoxicológicos e 

regulatórios”. Química Nova, v. 40, n. 9, p. 1094-1110. 

 

OLIVEIRA, H. H. et al. (2016). “Perfil epidemiológico e socioeconômico da ocorrência de casos de 

leptospirose em municípios da Baixada Fluminense, Rio de Janeiro, Brasil”. Enciclopédia Biosfera, 

v. 13, n. 23, p. 1479-91. 

 



  
    

 

XIV Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 
  

10 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. (2007).  The world health report 2007: a safer future: 

global public health security in the 21st century. Genebra, Suécia. 

 

PAÍGA, P.; LOLIC, A.; HELLEBUYCK, F.; SANTOS, L.H.M.L.M.; CORREIA, M.; MATOS, C. 

D. (2014). “Development of a SPE-UHPLC-MS/MS methodology for the determination of non-

steroidal anti-inflammatory and analgesic pharmaceuticals in seawater.” Journal of Pharmaceutical 

and Biomedical Analysis, v.14, p.305-307. 

 

REBOUÇAS, A.C. (2003). “Água no Brasil: abundância, desperdício e escassez”. Bahia análise & 

dados, v. 13, p. 341-345.  

 

RICHARDSON, S. D.; TERNES, T. A. (2005). “Water analysis: emerging contaminants and current 

issues.” Analytical chemistry, v. 77, n. 12, p. 3807-3838. 

 

RIVA, Francesco et al. (2018). “Monitoring emerging contaminants in the drinking water of milan 

and assessment of the human risk.” International Journal of Hygiene and Environmental Health, v. 

221, p. 451-457. 

 

SCURUPA MACHADO, K. et al. (2014). “Occurrence of female sexual hormones in the Iguazu 

river basin, Curitiba, Paraná State, Brazil”. Acta Scientiarum. Technology, v. 36, n. 3., pp. 421-427. 

SHI, H. et al. (2012). “Assessment and removal of emerging water contaminants”. Journal of 

Environmental & Analytical Toxicology, v. 2, 2012. 

 

SOS Mata Atlântica. (2018). “Observando os Rios 2018: O retrato da qualidade da água nas bacias 

da Mata Atlântica”. SOS Mata Atlântica, p.88, São Paulo. 

 

THOMAS, K. V. et al. (2014). “Screening for selected human pharmaceuticals and cocaine in the 

urban streams of Manaus, Amazonas, Brazil”. JAWRA Journal of the American Water Resources 

Association, v. 50, n. 2, p. 302-308. 

 

VERAS, T. B.; CABRAL, J. J. S. P.; PAIVA, A. L. R.; DUARTE, M. M. B.; ZAIDAN, L. E. M. C. 

(2017). “A Filtração Em Margem Na Remoção De Fármacos: Estudo De Caso Rio Beberibe - PE, 

Brasil”. Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Portuguesa. Faculdade de 

Engenharia da Universidade do Porto, Porto. 

 

WENGRAT, S.; BICUDO, D.C. (2011). “Spatial evaluation of water quality in an urban reservoir 

(Billings Complex, southeastern Brazil)”. Acta Limnologica Brasiliensia, Rio Claro, v.23, n.2, p.200-

216, 2011. 

 

YU, D.; SHI, P.; LIU, Y.; XUN, B. (2013). “Detecting land use-water quality relationships from the 

viewpoint of ecological restoration in an urban area”. Ecological Engineering, Amsterdam, v.53, 

n.1, p.205-216. 

 

ZHOU, H.; JIANG, H.; HUANG, Q. (2011). “Landscape and water quality change detection in 

urban wetland: a post-classification comparison method with IKONOS data”. Procedia 

Environmental Sciences, Amsterdam, v.10, Part B, p. 1726−1731. 


